
Superior Tribunal de Justiça

AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.653.697 - PR (2017/0029749-6)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : CHRISTIAN CARVALHO CAUM 

ADVOGADOS : PAULO AUGUSTO DO NASCIMENTO SCHON  - PR037559 

   RAFAEL DE BRITEZ COSTA PINTO  - PR036588 

   VICTOR LAGO COSTA PINTO E OUTRO(S) - PR070029 

AGRAVADO  : GAFISA S/A 

ADVOGADOS : VANESSA TAVARES LOIS  - PR026245 

   THIAGO MAHFUZ VEZZI  - SP228213 

   MARCOS FELIPE TRINDADE LOPATA E OUTRO(S) - PR065910 

   CAROLINA ALMEIDA LIMA CARMONA  - SP304499 
 

  

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. ATRASO NA ENTREGA 

DE OBRA. LUCROS CESSANTES. TERMO FINAL. DATA DA 

ENTREGA DAS CHAVES DO IMÓVEL. REEXAME DO CONJUNTO 

FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. 

INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. DECISÃO MANTIDA.

1. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem análise 

de cláusulas contratuais e revolvimento do contexto fático-probatório dos autos 

(Súmulas n. 5 e 7 do STJ). 

2. No caso concreto, a Corte local assentou que o "habite-se" – concedido à 

agravada em 2/4/2012 – seria o marco final das obrigações contratuais da 

empresa, pois tal documento atestaria a conclusão da unidade adquirida, e  não 

a conclusão parcial das obras. Entender de modo contrário, acolhendo a 

pretensão de revisar a mora da incorporadora até a entrega das chaves e de 

deferir a apuração dos lucros cessantes até referido evento, exigiria a análise de 

matéria fática, inviável em recurso especial.

3. "A incidência das Súmulas 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça impede o 

exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os 

paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a 

situação fática do caso concreto, com base na qual o Tribunal de origem deu 

solução à causa" (AgInt no AREsp n. 1.232.064/SP, Relatora Ministra MARIA 

ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 4/12/2018, DJe 

7/12/2018). 

4. Agravo interno a que se nega provimento.
 

  

 

  

ACÓRDÃO

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos 

termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Buzzi (Presidente), Luis Felipe 

Salomão, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Superior Tribunal de Justiça

  

Brasília-DF, 26 de novembro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA/Relator
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